

Exma. Sra. Secretária de Gestão de Pessoas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
MANIFESTAÇÃO REFERENTE À PORTARIA Nº 2184/2014 – ADICIONAL DE ESPECIALIZAÇÃO (AE)

Manifestante: Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado do Ceará – SINDOJUS-CE


SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - SINDOJUS-Ce, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 05.244.397/0001-80, com sede na Rua Adolfo Moreira de Carvalho, n° 46, Bairro Edson Queiroz, Fortaleza, Ceará, CEP 60.811-740, neste ato representado por seu Presidente MAURO XAVIER DE SOUSA, brasileiro, casado, Oficial de Justiça, portador do RG nº 194627590 SSP-CE e do CPF nº 481.147.153-91, vem, com súpero respeito e convinhável acatamento perante a insigne presença de Vossa Excelência, por conduto de sua Assessoria Jurídica (instrumento de mandato anexo), em cumprimento ao constante no artigo 2º, da Portaria nº 2184/2014, e com fundamento nos artigos 5º, incisos LIV, LV, 8º, inciso III e 37, inciso XV, da Constituição Federal, manifestar-se sobre os termos de referida Portaria, nos termos dos fatos e fundamentos expostos a seguir:


De forma preliminar, o SINDOJUS-CE está representando e substituindo, no presente ato, os oficiais de justiça/analista judiciário – cumprimento de mandados, nos termos previstos no artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal, ao passo em que “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”.

Eminente Secretaria:


Referida Portaria nº 2184/2014, na forma em que se encontra, está malferindo, no mínimo, três princípios constitucionais, as saber: o da ampla defesa, do contraditório e da irredutibilidade de vencimentos, previstos nos artigos 5º, incisos LIV, LV e 37, inciso XV, da Constituição Federal.


Esta “adequação” da percepção do Adicional de Qualificação para o Adicional de Especialização – AE, no percentual de 7,5% incidente sobre o vencimento-base esta ocasionando, na prática, uma redução do salário do servidor, o que é vedado em nosso ordenamento jurídico.


Trazemos como paradigma os demonstrativos de pagamento do servidor FRANCISCO VALDERILO BARBOSA, cujo nome se encontra na relação constante do anexo único de referida Portaria nº 2184/2014: Em junho de 2010, quando ainda vigia a Lei Estadual nº 13.838, de 24 de novembro de 2006, referido servidor percebia, a título de adicional de qualificação-especialização (rubrica nº 207) o valor de R$ 500,06 (referido valor correspondia a 60% do vencimento-base; Com a mudança da Lei, quando passou a vigorar a Lei Estadual nº 14.786, de 13 de agosto de 2010, referida gratificação passou a integrar o vencimento do servidor com a denominação “VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA”, passando, com os reajustes de estilo, para o valor de R$ 550,48, em novembro de 2010 e R$ 920,23, em outubro de 2014; Com o implemento de referida “adequação” constante da Portaria nº 2184/2014, reduziram, em novembro de 2014, o montante de referido adicional de especialização – AE para o valor de R$ 460,62, implicando, assim, numa redução drástica de seus vencimentos.

Com a modificação da Lei Estadual nº 13.838/2006 para a Lei Estadual nº 14.786/2010, que reduziu o percentual de referido adicional de qualificação/especialização de 60% sobre o vencimento-base para 7,5% do vencimento-base, restou acertadamente mantido por este Egrégio TJCE o valor nominal constante à época da mudança, justamente em preservação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.


Agora, passados 04 anos de referida mudança, a Portaria nº 2184/2014 resolve reduzir, de forma abrupta e unilateral, o salário do servidor, em verdadeira afronta ao inciso XV, do artigo 37 e artigo 5º, incisos LIV e LV, da CF/88. 


Assim prevê o inciso XV, do artigo 37, da CF/88:
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;
Neste sentido, já decidiu este mesmo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:
	Apelação/Reexame Necessário 5078182200380600000

	Relator(a): FRANCISCO DE ASSIS FILGUEIRA MENDES 
	

	Comarca: Fortaleza 
	

	Órgão julgador: 2ª Câmara Cível 
	

	Data de registro: 05/11/2012 
	

	Ementa: Direito Constitucional e Administrativo. Servidores municipais transferidos em razão da extinção do órgão no qual eram lotados, SPLAN (Secretaria de Controle Urbano e Meio Ambiente do Município de Fortaleza). Cancelamento da gratificação de produtividade a que faziam jus, estabelecida pela Lei municipal nº 7.067. Impossibilidade. Desrespeito ao art. 37, inciso XV, da CF/88, que impõe o princípio da Irredutibilidade de Vencimentos aos servidores públicos. Decreto executivo nº 10.075, que ordenou o fim da gratificação, não é meio jurídico hábil para modificar o que foi estabelecido em lei, inteligência do art. 37, inciso X, também da CF/88. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
Apelação / Reexame Necessário 6108200080601331

Relator(a): MANOEL CEFAS FONTELES TOMAZ 

Comarca: Fortaleza 

Órgão julgador: 6ª Câmara Cível 

Data de registro: 24/11/2010 

Ementa: CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULAÇÃO DE ASCENÇÃO FUNCIONAL DE SERVIDORES - DECESSO VENCIMENTAL - ILEGALIDADE - AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO - IMPOSSIBILIDADE - APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS. 1. Evidencia-se que os servidores públicos municipais impetrantes preenchiam os requisitos do fato gerador que, de acordo com a Lei Municipal 422/98, redundaria na sua ascenção funcional, requerendo ainda à autoridade competente na época o procedimento necessário para a consolidação de tal direito, o qual fora deferido, conforme consta na série de despachos em que o Prefeito anterior do Município manda que o Departamento Pessoal tome as necessárias providências, v.g. fls. 387. 2. Como se não bastasse, as anotações nas CTPS dos servidores, cujas cópias dormitam na brochura processual, testificam a materialização do ato administrativo que concedeu a aludida mudança nos patamares funcionais, definidores da carreira do magistério. 3. É notório que a Administração Pública deve anular seus atos quando eivados de ilegalidade, prerrogativa que decorre de seu poder de autotutela, umbilicalmente ligado ao princípio da legalidade, de sorte que se o administrador não declarasse a invalidação de um ato viciado, sua conduta estaria indo de encontro ao próprio Estado Democrático de Direito. 4. Entretanto, para que o exercício desse munus transcorra de forma legítima, a Administração deverá proceder pautando sua conduta na mais estrita legalidade, pois não é razoável admitir que um ato ilegal possa anular outro ato supostamente análogo, notadamente em face do disposto no art. 37 da Carta Magna, sendo necessária, ainda, para se desconstituir a eficácia de um ato supostamente ilegal, que repercuta no âmbito dos interesses individuais dos servidores ou administrados, a instauração de processo administrativo, em obediência aos princípios constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa, o que não aconteceu no feito em análise. Precedentes do STJ. 5. De acordo com previsão expressa da Lei municipal nº 529/2001 (arts. 68 e 256), estariam resguardados os direitos adquiridos dos servidores que já se encontravam regidos pela lei anterior, admitindo o reenquadramento das referências funcionais em decorrência do novo plano de cargos e carreiras para uma referência compatível com os vencimentos que anteriormente recebiam. 6. A nossa Lei Maior, em regra, veda qualquer redução salarial, elevando tal mandamento à categoria de direito social (art. 7º, VI, CF/1988) Apelação e remessa oficial desprovidos.
Não se trata aqui de direito adquirido a regime jurídico, mas da impossibilidade de redução dos vencimentos do servidor.
De mais a mais, os servidores que percebem referido adicional de qualificação/especialização sempre contribuíram para a previdência pública sobre o montante integral de referida gratificação, que inclusive é mantida para fins de aposentadoria. Com referida redução, como ficará a contribuição previdenciária já paga pelo servidor cujo montante não mais integrará seus proventos de aposentadoria?



A anulação de ato administrativo que reflita em interesses individuais deve assegurar ao prejudicado o prévio exercício do contraditório e da ampla defesa, o que não foi feito no caso em mesa. Pedimos venia para transcrevermos a seguinte decisão do STF:

STF - RE 602013 AgR/PI - PIAUÍ 
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Julgamento:  13/08/2013           Órgão Julgador:  Segunda Turma
Publicação 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO

DJe-168  DIVULG 27-08-2013  PUBLIC 28-08-2013

Parte(s) 

AGTE.(S): ESTADO DO PIAUÍ

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ

AGDO.(A/S): SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ - SINDSJUS

ADV.(A/S): JOSÉ ROBERTO LOPES CAMPELO

INTDO.(A/S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CNJ. CUMPRIMENTO POR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUTORIDADE COATORA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO QUE JÁ PRODUZIU EFEITOS CONCRETOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE PRÉVIO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PRECEDENTES. DECADÊNCIA. CONSUMAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. I – Não viola o art. 102, I, r, da Constituição a impetração local de mandado de segurança contra ato editado por Presidente de Tribunal de Justiça em cumprimento à decisão genérica e impessoal do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a anulação de ato administrativo que reflita em interesses individuais deve assegurar ao prejudicado o prévio exercício do contraditório e da ampla defesa. III – Esta Corte já reconheceu a consumação da decadência nos casos de anulação de ascensão funcional sem concurso público, sobretudo em procedimento que não tenha assegurado ao prejudicado os princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. IV - Agravo regimental improvido.


Identicamente, também já resta consolidado referido entendimento no âmbito deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, pelo que transcrevemos o seguinte precedente:

	TJCE - Embargos de Declaração 67775200680600992 

	Relator(a): MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
	

	Comarca: Fortaleza
	

	Órgão julgador: 2ª Câmara Cível
	

	Data de registro: 03/03/2011
	

	Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. EMBARGOS PROVIDOS. EFEITOS INFRINGENTES EVIDENCIADOS. 1. É ressabido que o Recurso de Embargos de Declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material. Sendo admitido, porém, que, o efeito infringencial/modificativo pode se dar de forma reflexa. 2. A jurisprudência recente dos Tribunais Superiores vem se posicionando pela necessidade de instauração de procedimento administrativo como forma de compatibilizar o Poder Administrativo da Autotutela, cujo maior expoente é o enunciado nº 473 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aos direitos constitucionalmente assegurados à ampla defesa e ao contraditório. 3. Consoante inteligência da Súmula 473/STF, a Administração, com fundamento no seu poder de autotutela, pode anular seus próprios atos, desde que ilegais. Ocorre que, quando tais atos produzem efeitos na esfera de interesses individuais, mostra-se necessária a prévia instauração de processo administrativo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal. 4. Na esfera administrativa, não pode haver privação de liberdade ou restrição patrimonial, sem o cumprimento do seguinte pressuposto: a consagração legal do processo administrativo em sentido constitucional. A acolhida do devido processo legal administrativo assegura o contraposto para o cidadão frente ao poder da Administração de autotutela do interesse público. 5. EMBARGOS PROVIDOS.



É consectário do processo administrativo, quando venha a ocasionar algum prejuízo ao servidor ou a terceiro, ser precedido do direito ao contraditório e a ampla defesa, na mais perfeita aplicação dos incisos LIV e LV, do artigo 5º, da Constituição Federal, in verbis:


Art. 5º. LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;


Portanto, referida Portaria objeto da presente manifestação também resta afetada de vício constitucional, consoante transcrito acima.

Diante do exposto, roga seja reconhecida a inconstitucionalidade de referida Portaria nº 2184/2014, por afrontar os artigos 5º, incisos LIV, LV e 37, inciso XV, da Constituição Federal, oportunidade em que roga seja mantido o pagamento de referido adicional de especialização – AE na forma que vem sendo feito, antes da alteração de referida Portaria.
São os termos em que aguarda deferimento.

Fortaleza, 19 de novembro de 2014.

MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE
  Advogado – OAB/CE nº 12.359

MAURO XAVIER DE SOUSA

Presidente do SINDOJUS-CE
